
 

 

 

       Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023.  
 
Processo Administrativo nº 6542/2023. 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavanderia e 
processamento de roupas de serviço de saúde, incluindo coleta e transporte da roupa suja, lavagem, 
secagem, desinfecção, empacotamento e entrega de roupa limpa, nas Unidades de Pronto 
Atendimento - UPA João Samek e Walter Barbosa, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
Valor máximo da contratação: R$ 755.040,00 (setecentos e cinqüenta e cinco mil e quarenta reais). 
 
 
DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

 

 Pedidos de esclarecimentos1: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 

 Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 

 Recebimento das propostas: até as 10 horas do dia 22/03/2023; 

 Abertura e avaliação das propostas: dia 22/03/2023, a partir das 10 horas; 

 Início da sessão pública / lances: dia 22/03/2023, ás 10 horas 15 minutos. 
 

ENDEREÇOS 
 
PREGOEIRO: Natanael de Almeida 
Fone: (45) 3521-1369 - email:  natanael.na@pmfi.pr.gov.br  
Horário de expediente: das 07:30 às 13:30 horas  
Praça Getulio Vargas, nº 260 - Foz do Iguaçu - PR. 
Acesso identificado no link - https://www.gov.br/compras/pt-br/  
 
DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

 
Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos 
na  seguinte ordem: 
 

a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 
c) Anexo III - Proposta Comercial. 
d) Anexo IV - Declaração Anticorrupção; 
e) Anexo V - Minuta de Contrato;  
f) Anexo VI- Decreto Municipal nº 30.699/22. 

 
 
Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente pelo sistema www.comprasnet.gov.br. 

                                                                                   

                                                      
1 Os esclarecimentos deverão ser formalizados por escrito, através do endereço natanael.na@pmfi.pr.gov.br.  As respostas 
serão inseridas no https://www.gov.br/compras/pt-br/ e no portal da transparência para conhecimento de todos os 
interessados.  

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6.
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PREÂMBULO 
 
O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será realizada 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, que será regido pela Lei Federal nº 
10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, com aplicação subsidiária 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Decreto 
Municipal nº 19.302 de 04 de dezembro de 2009, Decreto Municipal nº 30.699/20222, além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor  da Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, 

denominado Pregoeiro mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o Órgão Provedor do Sistema, através do site www.compras.gov.br. 

 
1.2. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos 

termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar em até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, preferencialmente pelos e-mail 
natanael.na@pmfi.pr.gov.br ou através de correspondência dirigida ao endereço constante no 
preâmbulo do Edital. 
 

1.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo, neste caso, protocolar 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação.  
 

1.4. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, as respostas serão inseridas no sistema 
eletrônico www.compras.gov.br para conhecimento de todos os interessados.  
 

1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

1.7. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos, nas mesmas condições, se houver interesse da Administração Municipal, conforme 

                                                      
2 Regulamenta a margem de preferência para micro empresas e empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais sediados localmente nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 
âmbito da Administração Municipal. 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6.
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disposto no art. 57, II da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente. 

1.8. Considerando o valor de referência do edital, será concedida margem de preferência às licitantes 
localizados no Município de Foz do Iguaçu, no percentual previsto na forma do art. 4º, incisos I a 
V, conforme Decreto Municipal nº 30.699/2022, cuja comprovação poderá ocorrer das seguintes 
formas: a) por e-mail enviado ao Pregoeiro ou mensagem via chat no sistema, informando que 
cumpre o requisito do Decreto, ou b) ser efetuada com base nos documento de habilitação. 
 

2.     DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e 
seus anexos, pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que estejam, 
obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo. 
 

2.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 

 

2.2.1. Empresas suspensas de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de 
Foz do Iguaçu, durante o prazo da sanção aplicada. 

2.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação. 

2.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu, durante o prazo 
da sanção aplicada. 

2.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 
da Lei nº 9.605/98. 

2.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 
2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação 
no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 
figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

2.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 
2.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão, ou incorporação. 
2.2.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
2.3. A empresa licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do 

art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  
 

2.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances; 

 
3.  DO OBJETO 
 
3.1. Consta do Anexo I - Termo de Referência deste Edital a especificação completa do objeto: 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
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3.1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto 

constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a 
descrição deste Edital. 
 

4.   DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO MUNICÍPIO 
 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1 Conduzir a sessão pública; 
4.1.2 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

4.1.3 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
4.1.4 Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
4.1.5 Verificar e julgar as condições de habilitação; 
4.1.6 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 
4.1.7 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
4.1.8 Indicar o vencedor do certame; 
4.1.9 Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
4.1.10 Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
4.1.11 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 
 

4.2.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do 
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
4.3.   Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.  
 
5.  DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1.   O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgov.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão.  
 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
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5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
 
5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
6.    DOS PROCEDIMENTOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site www.compras.gov.br. 

 

6.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. 
Obs. a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.compras.gov.br. 

 

6.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

 

6.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.7. O fornecedor deverá remeter (anexar), no prazo estabelecido no edital, exclusivamente via 
sistema eletrônico, todos os documentos de habilitação e a proposta de preço e, quando necessários, 
os documentos complementares 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecido para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 
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7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha; 
  
7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar toda a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006;  
 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta; 
 
7.7. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances; 
 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital; 
 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, os documentos de habilitação exigidos no edital e a proposta inicial até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
8.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, 
assegurado aos demais o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
8.3. A proposta inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico, e deverá conter a 
descrição do objeto, marca/modelo(s) ofertada(s) quando solicitada(s), e o preço total do item/grupo, 
conforme indicado no Edital. 
 
8.4. A inserção da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
8.5. O não envio da documentação solicitada no item 8.1 acarretará na desclassificação do licitante. 

 
8.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
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8.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
8.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 
8.9.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 
9. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
9.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

 
9.3. A proposta de preços inicial deverá ser digitada em campo próprio no sistema eletrônico no 
portal www.comprasnet.gov.br , devendo conter: 

9.3.1. Preço total do grupo/item, com até duas casas decimais após á vírgula; 
9.3.2. Não é obrigatório o anexo da proposta inicial em PDF no sistema eletrônico. 

 
9.4. A proposta de preços final deverá ser encaminhada em PDF em campo próprio no sistema 
eletrônico no portal www.comprasnet.gov.br, no prazo de até 02 (duas) horas, a contar do 
encerramento da sessão pública de lances no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação, devendo 
conter: 

9.4.1. Descrição detalhada do objeto; 
9.4.2. Preço unitário (por kg) e total do item, com até duas casas decimais após á vírgula; 
9.4.3. Conter as condições de pagamento em conformidade com o Edital, sendo que a não 

especificação significa que a licitante concorda com os termos do edital; 
9.4.4. Prazo de validade da proposta: 60 dias, sendo que a não especificação significa que a 

licitante concorda com os termos do edital. 
 
9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
9.6. É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva, sendo PROIBIDO o 
envio da documentação de habilitação e/ou proposta inicial para o e-mail do pregoeiro, sob qualquer 
justificativa. 

 
9.7. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste edital, 
que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, preços simbólicos ou irrisórios. 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6.

ID.: 9/51



 

 

 

       Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 
9.8. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo 
se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir 
sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 

 
9.9. Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e parafiscais que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta do objeto da licitação, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido na Norma Tributária. 

 
9.10. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os custos, 
emolumentos, encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, bem como os tributos 
incidentes sobre a compra dos materiais, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação. 
 
10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
10.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

 
10.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 
10.4.Previamente à etapa de abertura de propostas, o licitante deverá certificar-se de que sua 
proposta foi inserida ou digitada corretamente no sistema, cuja visualização possa ser realizada tanto 
pelos demais licitantes como pelo Pregoeiro. A não visualização pelo Pregoeiro, independentemente 
da razão, será considerada como não inserida, acarretando na desclassificação do licitante. 
 
10.5.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
10.6.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
10.7.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.8.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
10.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
10.10. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
 
10.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
10.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 
10.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lance(s) enviado(s) nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
10.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 
10.18.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 

 
10.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
 
10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
10.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos artigos nºs 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
10.22.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
10.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
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10.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
10.25. A licitante que ofertar o menor valor global para um lote terá registrado somente o valor 
unitário de cada item, podendo ao final da disputa reduzir os valores nos itens em que se faça 
necessário uma eventual negociação com o pregoeiro. 
 
10.26. Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções 
administrativas constantes deste Edital. 

 
11. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

 
11.2. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
11.3. O Pregoeiro deverá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao 
proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem 
como decidir sobre sua aceitação. 
 
11.4.  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie via 
sistema a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
12. DO JULGAMENTO 
 
12.2. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR QUILO / POR GRUPO, cujo 
observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 
12.3. A proposta final do licitante que ofereceu o menor valor deverá ser encaminhada por meio do 
sistema www.comprasnet.gov.com.br no prazo de até 2 (duas) horas, após o encerramento da sessão 
de lances e deverá conter a descrição do objeto ofertado, valor unitário de cada item com até duas 
casas decimais após á vírgula, valor total do grupo/item e demais condições solicitadas no Edital. 
  
12.4. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

12.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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13.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019. 

 

13.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

13.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” ou outro meio do 
sistema eletrônico a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
13.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 

13.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

13.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
14. DA VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS E HABILITAÇÃO 

 

14.2. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, da negociação e a análise da proposta, o 
pregoeiro irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta. 

 

14.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.3.1. SICAF; 
14.3.2. Consulta de Impedidos de Licitar do TCE/PR. 

 

14.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
14.5.  Será inabilitado o licitante que possua restrição/impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública no âmbito deste Município ou, ainda, que tenha sido declarado inidôneo, 
independentemente do âmbito ou esfera do órgão que tenha aplicado a sanção. 
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14.6.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

14.7. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 

14.8. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

14.9. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Pregoeiro inabilitará o licitante. 
 

14.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

14.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica. 

 

14.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, sob pena de inabilitação. 

 

14.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

14.14. A verificação, pelo Pregoeiro, nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

14.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de análise da 
documentação de habilitação. 

 

14.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
15. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
15.1.  São documentos obrigatórios à habilitação neste certame: 

 
15.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso 
de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores.  

 
15.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício. 
 
15.1.3  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
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funcionamento no país. 

 
15.1.4 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;  
 
15.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do Distrito Federal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual 

 
15.1.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
15.1.7 Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida conforme 

Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 
 
15.1.8 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou sede da proponente; 

 
15.1.9 Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
trabalhistas instituídos por lei; 

 
15.1.10 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente; 

 
15.1.11 Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial competente da sede da 

licitante, quando não mencionar a data de validade, a mesma será considerada com validade 
de 1 (um) ano. 
 

15.1.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na  forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitação; 

 
15.1.12 Comprovação do capital social ou patrimônio líquido, no valor de 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). 
 

15.1.13 Apresentar a declaração de anticorrupção, conforme Anexo III. 
 

15.1.14 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de declaração ou 
atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
15.1.14.1 O licitante disponibilizará, quando solicitado pelo Pregoeiro em diligência, todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual do contratante e local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da 
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IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 
15.1.14.2 A Diretoria de Licitações e Contratos3 realizará diligência para verificação dos 

atestados na forma prevista no artigo 43, § 3º da Lei 8.666/93. Se apurado 
irregularidade na apresentação de qualquer documento apresentado na licitação, 
poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no artigo 7º da Lei 10.520/02 e o 
envio da documentação da licitante ao Ministério Público, para as providências que 
julgarem necessárias. 

 
15.2. Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente do sistema 

www.comprasnet.gov.br. 
 

15.3. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o 
prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital. 

 
15.4. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, estes estarão imediatamente 

inabilitados no presente processo licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no 
edital e na legislação pertinente. 

 
15.5.  A documentação de que trata o item 15.1 deverá estar dentro do prazo de validade na data 

prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital. 
 
15.6.  Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 

matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 
15.7.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
15.8.  Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, deverá encaminhá-los, em formato digital, via sistema 
www.comprasnet.gov.br, sob pena de decair do direito à contratação. 

 

15.9. Ultrapassado o prazo previsto no item 15.8, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação 
para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 
16. DOS RECURSOS 

                                                      
3 A apresentação de atestados de capacidade técnica sem comprovação da realização da prestação dos serviços 
ensejará a instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade da empresa, portanto, 
somente apresente aqueles cuja comprovação possa ser verificada. 
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16.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
  

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis para apresentação de suas razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, no mesmo prazo de 3 (três) dias úteis, cuja contagem iniciar-se-á a partir do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas ao processo. 
 

16.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

16.7.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
16.8. A falta de manifestação imediata e motivada na forma estabelecida neste capítulo importará a 

preclusão do recurso e consequente adjudicação do objeto do certame aos licitantes 
vencedores. 

 

16.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 
16.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

16.11. O Pregoeiro deverá encaminhar o recurso e suas contra-razões à Autoridade Superior para 
decisão. A adjudicação do item objeto da licitação para os quais existirem recursos só poderá 
ser efetuada pela Autoridade Superior. 

 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 
anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
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17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

17.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site 
oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

 
18.1. Encerrada a etapa de recursos o Pregoeiro deverá emitir o relatório do certame, indicando as 

ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior 
para decisão final. 

 
18.2. A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório ao 

Pregoeiro, para continuidade do processo, na forma do edital. 
 

18.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Foz do Iguaçu convocará o 
licitante vencedor para assinatura de instrumento contratual ou retirada da nota de empenho. 
 

18.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o instrumento contratual. 
Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Foz do Iguaçu. 
 

18.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar o Instrumento Contratual ou a 
Nota de Empenho, após 05 (cinco) dias da notificação, implicará a imposição das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 
18.6. Para fins de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar Certidão Negativa 

de Débitos expedida pela Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, em atendimento ao artigo n° 
178 da L.C n° 082/2003 (Código Tributário Municipal). 

 
18.7. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 
55, XIII da Lei 8.666/93). 

 
19.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
19.1. A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto, procedendo-se à 

revisão do mesmo qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém 
com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações 
pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, inciso II, alínea “d” da lei nº 
8.666/93. 

 
19.2. A Contratada quando for o caso, deverá formular a Administração Municipal o requerimento 

para a revisão, através de documentos que comprovem a recomposição tais com: Parecer 
Contábil, Planilhas de Custos e Formação de Preços, e documentos que comprovem a 
recomposição. 
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19.3. A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data de formulação da 

proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento 
de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

 
19.4. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Contratante, não será admitida a suspensão do 

fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução parcial aplicando as 
sanções previstas no edital. 

 
19.5. Para reajuste do Contrato, será adotado o INPC ou outro índice que venha a substituí-lo.  

 

20. DAS CONTRATAÇÕES E SANÇÕES. 
 

20.1. As contratações se darão através da formalização do Contrato e da Nota de Empenho. 
 

20.2. O Instrumento Contratual ou as Notas de Empenho deverão ser emitidas contendo: 
 

I - O objeto e seus elementos característicos, inclusive quantidades; 
II - A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços; 
III - O preço unitário; 
IV - Dotação orçamentária e fonte de recursos; 
V - A indicação do respectivo processo licitatório. 

 
20.3. Com fundamento no art. 7° da lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 

quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeito á 
multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:  

 
20.3.1.  Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo 

edital de licitação: 
 

a) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela PMFI, durante a análise da 
proposta; 

b) Deixar de manter as condições de habilitação; 
c) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação, sem justificativa 

aceita pela Administração. 
 

20.3.1.1.Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e 
contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 01 (ano) ano, além de 
multa de 3% (três por cento) em relação ao total de sua proposta. 

 
20.3.2.  Deixar de Celebrar o Contrato: 

 
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento (s) necessário (s) à comprovação de capacidade 

para assinatura do Contrato: impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do 
Município de Foz do Iguaçu pelo prazo de 01 (um) ano e multa de 10% (dez por cento) em 
relação ao valor total de sua proposta; 

b) Recusar-se ou deixar de assinar o Contrato, dentro do prazo de validade da sua proposta: 
Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6.

ID.: 19/51



 

 

 

       Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 
prazo de 01 (um) ano e multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor total de sua 
proposta; 

c) Recusar-se ou deixar de receber a Nota de Empenho referente ao Contrato: impedimento 
de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 01 (um) 
a 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor do empenho. 

 
20.3.3. Fraudar ou falhar na execução do Contrato, e ensejar retardamento de sua execução: 

 
a) Pela inexecução parcial do Contrato: aplicar as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 

8.666/93, sendo que no caso de multa, esta corresponderá a 10% do valor da parcela 
inadimplida; 

b) Pela inexecução total do Contrato: aplicar as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 
8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 10% do valor contratual. 

c) Se a contratada ceder o Contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem 
autorização do contratante, ainda que obrigada a reassumir o fornecimento no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias: Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual. 

 
20.3.4. Apresentar documento ou declaração falsa: 
 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: 
Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração Municipal por 
período de 01 (um) ano;  

b)  Adulterar documento, público ou participar, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigações ou alterar a verdade: impedimento de licitar com a Administração Municipal 
por 05 (cinco) anos; 

 
20.3.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de 20% (vinte por  

cento) em relação ao valor total de sua proposta. 
 
20.3.5. Cometer fraude fiscal: 

 
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; 
c) Falsificar ou alterar quaisquer Notas Fiscais. 

 
21.3.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e 
contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, sendo penalizado com a 
declaração de inidoneidade, que acarreta o impedimento de licitar com a União, Estados e 
Municípios, pelo prazo de 05 (cinco) anos; 
21.3.5.2.  As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda sujeitas à multa de 20% (vinte 
por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

 
20.3.6.  Comportar-se de modo inidôneo: 

 
21.3.6.1. Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 

21.3.6.2. Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade 
aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, 
objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalidade 
anteriormente. 
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20.3.7. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com a 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 05 (cinco) anos, além do pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato, 
conforme o caso. 

 
20.3.8. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, 

constantes nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela 
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte 
forma: 

a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 
b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) calculada sobre o total devido, 

por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a partir do 31° (trigésimo primeiro) 
dia de atraso, este será considerado como inexecução total do Contrato, incidindo sanções 
específicas, conforme item 21.3.3 “b” acima. 

  
20.3.9. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 

suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados 
durante o processo administrativo de penalização. 

 
20.3.10. Será assegurada à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta 

seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

20.3.11. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras. 

 
20.3.12.  A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, 

levará em consideração: 
 

a) O dano causado à administração; 
b) O caráter educativo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d) A proporcionalidade. 

 
20.3.13. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas ela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. 

 
20.3.14. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos 

sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos 
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código 
Civil Brasileiro. 

 
21. DO PAGAMENTO 
 
21.1. O pagamento será efetuado pelo contratante, em até 30 (trinta) dias, e mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato. 
 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6.

ID.: 21/51



 

 

 

       Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

 
21.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
       365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

21.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral 
na sede do contratante; 

 
21.4. O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 

padronizar condições e forma de apresentação: 
 
21.4.1. Nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução, 

número da licitação e do Contrato, observação referente outros dados que julgar 
convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela Secretaria 
requisitante. 

 
22. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1. O Município de Foz do Iguaçu poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O 
Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

 
22.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

22.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. 

 
22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
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22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 

22.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do 
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão; 

 

22.8. A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

 

22.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

22.10. Quaisquer esclarecimentos devera ser formalizado preferencialmente pelo e-mail e-mail do 
Pregoeiro natanael.na@pmfi.pr.gov.br ou através de correspondência dirigida ao endereço 
constante no preâmbulo do Edital. 

 

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. Para dirimir toda e qualquer dúvida e/ou 
divergência oriunda do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, 
Estado do Paraná. 

 
Foz do Iguaçu, 07 de março de 2023. 

 

 

Nilton Aparecido Bobato 

Secretário Municipal da Administração 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavanderia e 
processamento de roupas de serviço de saúde, incluindo coleta e transporte da roupa suja, 
lavagem, secagem, desinfecção, empacotamento e entrega de roupa limpa, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência para os serviços das Unidades 
de Pronto Atendimento - UPA João Samek e Dr. Walter Barbosa para um período de 12 (doze) 
meses. 

 

2. MOTIVAÇÃO: 

2.1. A contratação de serviços de lavanderia vem contribuir para a melhoria do atendimento das 
unidades de saúde elencadas neste termo e promovendo economicidade tendo em vista o menor 
custo almejado através da licitação. 
 
2.2. Outro fato relevante é a inexistência da carreira no serviço público da saúde da força de 
trabalho de profissionais da categoria de operadores de máquinas de lavar, passadores e de 
profissionais que cuidam da manutenção de equipamentos, bem como a falta de um espaço e 
equipamentos apropriados para a execução em questão. 
 
2.3. A contratação do serviço de lavanderia a ser prestado por empresa especializada, é motivada 
em razão de fatores como: redução do alto custo com a manutenção dos equipamentos e sua 
depreciação, maior eficiência no processo de lavagem; dispensabilidade da existência de espaço 
físico adequado para o abrigo da equipe e maquinários necessários ao cumprimento das etapas do 
processamento das roupas. Nesse sentido, a contratação se amolda ao Princípio da Eficiência, uma 
vez que se procura a prestação do serviço de uma forma econômica e, ao mesmo tempo, que 
supra os interesses da administração pública. 
 
2.4. A unidade utilizada como medida para a contratação dos serviços deverá ser o “quilograma 
(kg) de roupa limpa”, tendo em vista a facilidade de administração e gerenciamento do contrato e 
consequente padronização. 

 

3. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS SEDIADOS LOCALMENTE 
 
3.1. A margem de preferência para microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais sediados localmente nas contratações publicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal está regulamentada pelo Decreto 
n° 30.699/2022 e obedecerá aos seguintes critérios: 

 
3.1.1. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido por item/grupo; 

3.1.2. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.001,00 (oitenta mil e um 
reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem 
de preferência será de 7% (sete por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
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3.1.3. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 1.300.001,00 (um milhão, 

trezentos mil e um reais), até R$ 3.660.000,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil 
reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 5% (cinco por cento) do melhor 
preço válido por item/grupo; 

3.1.4. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 3.660.001,00 (três milhões 
seiscentos e sessenta mil e um reais) até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 1% (um por cento) do melhor 
preço válido por item/grupo; 

3.1.5. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns acima de R$ 4.800.001,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil e um reais) não haverá margem de preferência. 

3.1.6. Nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.0001,00 (oitenta mil e um 
reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem 
de preferência será de 7% (sete por centos) do melhor preço valido por item/grupo. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A presente licitação, para aquisição do objeto, deverá conter as quantidade e especificações 
conforme item abaixo: 

 

Item  Especificação Un. 
Quant. 
Mensal 

Quant. 
Anual 

Preço Unit  
Kg  

Valor Total 
R$ 

1 

Contratação de empresa para 
prestação  de serviços   externos 
de forma  contínua  de lavanderia 
de roupas hospitalares para a 
Unidade de Pronto Atendimento 
UPA João Samek 

Kg. 5.060 60.720 7,15 434.148,00 

2 

Contratação de empresa para 
prestação  de serviços   externos 
de forma  contínua  de lavanderia 
de roupas hospitalares para a 
Unidade de Pronto Atendimento  
UPA Walter Barbosa 

Kg. 3.740 44.880 7,15 320.892,00 

                                                                                                                               Total Geral R$  755.040,00 

 
* A unidade utilizada como medida para a contratação dos serviços deverá ser o “quilograma (kg) 
de roupa limpa”, tendo em vista a facilidade de administração e gerenciamento do contrato e 
consequente padronização. 
** Foram acrescidos 10% no quantitativo mensal para garantir alguma sazonalidade. 
Observação: Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição 
do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá sempre 
a descrição deste Edital. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. A prestação de serviços deverá estar em conformidade com este termo de referência, além 
das normas e padrões estabelecidos através do documento: Processamento de roupas de serviços 
de saúde, prevenção e controle de riscos (ANVISA, 2009), no manual de lavanderia Hospitalar do 
ministério da Saúde, 1986, RDC/ANVISA nº 06/2012. 
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5.2. A coleta da roupa suja e a entrega das roupas processadas serão realizadas todos os dias da 
semana inclusive feriados em horários compreendidos entre 07:00 as 11:00 e/OU 13:00 as 17:00 
horas, podendo ser modificado de acordo com demanda dos Serviços das UPAS. 
  
5.3. O serviço contratado será executado, rigorosamente de acordo com o presente Termo de 
referência, conforme padrão estabelecido através do documento “Processamento de roupas de 
serviços de saúde: prevenção e controle de riscos” (ANVISA, 2009), no Manual de Lavanderia 
Hospitalar (Ministério da Saúde, 1986), e na RDC/ANVISA Nº 06/2012 e respectivas atualizações.  
 
5.4. A CONTRATADA deverá possuir lavanderia própria (externa) para processamento das roupas, 
dotada de condições totais para suprir a necessidade (lavagem, desinfecção, embalagem, 
acondicionamento e transporte de toda a roupa processada) de modo a garantir a qualidade dos 
serviços prestados, bem como a remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados. 
 
5.5. Quando da entrega da roupa processada a mesma deverá ser pesada (em balança fornecida 
pela Lavanderia) esses valores serão expressos em quilogramas e anotados em mapa de controle 
diário que deverá constar assinatura e nome legível do funcionário da Unidade e da CONTRATADA. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. As roupas hospitalares (lençóis, fronhas, cobertores, toalhas, campos cirúrgicos, compressa, 
etc.) deverão ser recolhidas e entregues nos endereços abaixo: 
 

ENDEREÇOS 

UPA Walter Barbosa Avenida Mario filho, nº 445, bairro Morumbi 

UPA João Samek Rua Iacanga, nº 330, Jardim das Palmeiras. 

 

7. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
7.1. A prestação de serviços de lavanderia envolverá todas as etapas do processo de higienização 
das roupas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Lavanderia do Ministério da Saúde. 
7.2. A CONTRATADA deverá possuir lavanderia própria para o processamento da roupa, dotada de 
condições totais para suprir a necessidade (desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda 
de toda a roupa processada), de modo a garantir a qualidade dos serviços prestados. 
7.3. A CONTRATADA deverá possuir veículo adequado com separação para realizar a remoção e a 
entrega das roupas hospitalares, para que não haja cruzamento entre as roupas limpas e as sujas 
adaptado a natureza da carga. 
7.4. O processo de pesagem das roupas somente se efetuará com o acompanhamento de um 
servidor do serviço que atestará mediante assinatura e nome legível, o relatório de pesagem, 
caberá a CONTRATADA disponibilizar sua balança. 
7.5. A CONTRATADA deverá dispor de um relatório de pesagem; nele deve conter no mínimo: 
Razão social da CONTRATADA, CNPJ, data, campo com o quantitativo (kg) a ser recolhido, campo 
para assinatura (com nome legível) do servidor de cada serviço. 
7.6. Os relatórios de pesagem deverão ser entregues sem rasuras ou emendas juntamente com a 
nota fiscal de cada Unidade de Pronto Atendimento - UPAS, para conferência da Secretaria 
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Municipal da Saúde. 
7.7. No caso de erro ou incorreções de valores deverão ser a realizadas as correspondentes 
retificações objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 
7.8. A coleta será feita pelo profissional da lavanderia com a utilização de carrinho tipo “container” 
com tampa, lavável, com dreno para eliminação de líquido e devidamente identificado, o qual não 
deve servir á distribuição de roupas limpas. 
7.9. As roupas sujas transportadas devem estar devidamente acondicionadas em sacos plásticos e 
identificadas. 
7.10. O funcionário da CONTRATADA que fizer a separação, deve estar com os equipamentos de 
proteção individual: máscara, avental, botas e luvas de borracha cobrindo os braços. 
7.11. Para diminuir a contaminação do ar e dos profissionais, a roupa suja deve ser manuseada com 
o mínimo de agitação possível. 
7.12. Para se evitar acidentes com material perfuro cortantes coletados indevidamente, é 
recomendável puxar as roupas pelas pontas, sem apertar e sem recolher muitas peças de uma vez. 
7.13.  A empresa CONTRATADA deverá realizar a Prestação de Serviços de Lavanderia de 
Processamento de Roupas de Serviços de Saúde NOS DIAS ESTIPULADOS PELA SECRETARIA, 
INCLUSIVE AOS SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, sendo que a coleta e a entrega deverão 
ocorrer conforme a tabela anexa em horário definido entre a CONTRATANTE e CONTRATADA. 
7.14. NÃO É PERMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO ou TERCERIZAÇÃO da Prestação de Serviços de 
Lavanderia de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde que envolverá todas as etapas 
desde a coleta, transporte adequado, todo o processo de higienização das roupas e o tratamento 
adequado para devolução em cada ponto de coleta, sendo que a prestação desses serviços será 
baseada no padrão estabelecido na publicação da ANVISA 1° edição-2009, sob o título 
“Processamento de Roupas de Serviços de Saúde: Prevenção e Controle de Riscos” e suas 
atualizações e na RDC n° 6 de 30 de janeiro de 2012/ANVISA, que dispõe sobre as Boas Práticas de 
Funcionamento para as Unidades de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde. 

 

8. DA LAVAGEM DAS ROUPAS 
 
8.1. As lavadoras utilizadas devem ser obrigatoriamente de barreira e extratoras. 
8.2. O processamento das roupas na lavanderia deve seguir um fluxo unidirecional da área mais 
suja para a área mais limpa. 
8.3. Os insumos e saneantes utilizados no processamento das roupas devem estar regularizados 
junto a ANIVSA, sendo comprovado este item através da apresentação de notas de compra atuais 
e ficha técnica dos produtos, sendo produtos de qualidade, isentos de cloro, que não cause 
manchas e nem danos aos tecidos dos enxovais. 
8.4. Após a lavagem, a roupa limpa deverá ser seca com equipamento que melhor se adéque ao 
tipo de estrutura do tecido. 
8.5. No processo final, as roupas deverão ser dobradas e embaladas com divisão de no máximo 10 
(dez) peças. 
8.6. Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisfatória deverá ser separado, 
retornando para a seção de roupa suja para que seja feito um novo processo de lavagem / 
desinfecção, ficando isento de nova pesagem, não havendo ônus á Secretaria Municipal de Foz do 
Iguaçu. 

 

9. DO TRANSPORTE E ENTREGA DA ROUPA LIMPA DA LAVANDERIA PARA OS SERVIÇOS 
9.1. A roupa limpa deverá ser transportada para os serviços, em veículo adequado devidamente 
adaptado à natureza da carga, exclusivo e com compartimentos identificados e distintos para 
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roupa suja e limpa, sendo que este deve estar corretamente higienizado para evitar a 
contaminação da roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente. 
9.2. Após cada transporte, o baú do caminhão deverá ser submetido à limpeza em todas as suas 
superfícies com água e detergente e, posteriormente, à desinfecção conforme recomendações em 
Portaria do Ministério da Saúde (ANVISA). 
9.3. As roupas processadas (limpas) devem ser acondicionadas em embalagens plásticas 
transparente, separada por tipos de peças e natureza de uso. 

 

10. DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO: 
10.1. Enxoval Hospitalar compreende todo e qualquer material em tecido utilizado dentro do 
hospital e que necessitam passar por um processo de lavagem e secagem para a sua utilização, tais 
como lençóis, fronhas, cobertores, toalhas, colchas, roupas de pacientes e roupas de funcionários, 
fraldas em tecidos,compressas, campos e capotes cirúrgicos, aventais, gorros, panos de limpeza, 
entre outros, para ser processada, a desinfecção e lavagem pela CONTRATADA. 
10.2. O processamento das roupas hospitalares abrange todas as etapas do processo de 
higienização pelas quais as roupas passam, desde sua utilização até seu retorno em ideais 
condições de reuso: Coleta de roupa suja em área específica central. 
10.3. Transporte da roupa suja para as dependências da CONTRATADA em transporte adequado:  

10.3.1. Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia da CONTRATADA;  
10.3.2. Lavagem da roupa suja;  
10.3.3. Secagem e calandragem da roupa limpa;  
10.3.4. Controle de dano e extravio de peças;  
10.3.5. Separação e embalagem da roupa limpa;  
10.3.6. Transporte e entrega da roupa limpa e embalada. 

10.4. Os enxovais que forem encaminhados para lavagem e retornarem com alguma sujidade 
sofrerão o processo de relavagem novamente pela CONTRATADA, sem ônus para a Secretaria 
Municipal da Saúde. 

 

11. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
 
11.1. Outras condições conforme Edital desta Licitação.  

11.1.1. Quantidade estimada: 8.000 quilos mensais e 96.000 quilos por ano. 
11.1.2. Local: os serviços serão realizados em local adequado, de responsabilidade da empresa 

executora dos serviços, composto dos equipamentos e condições sanitárias 
estabelecidas pela legislação.  

11.1.3. A empresa deverá conter espaço de uso exclusivo para lavagem de roupas hospitalares. O 
local a serem realizados os serviços deverá estar devidamente licenciado pela Vigilância 
Sanitária, bem como todos os produtos a serem utilizados no processo de lavagem das 
roupas deva ser licenciado pela ANVISA. 

11.2. Coleta interna e a contagem: esses processos ficam sob responsabilidade da equipe interna 
dos serviços citados será conforme necessidade dos serviços devido ao menor número de roupas 
utilizadas. 
11.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento para pesagem das roupas para controle 
afim de pagamento, devendo a pesagem ser efetuada junto ao encarregado de controle de roupa 
da unidade no ato da coleta seguida de assinatura de formulário/ordem de serviço onde conste a 
quantidade pesada. 
11.4. A roupa encaminhada à lavanderia será acompanhada do rol de controle diário para que o 
mesmo seja observado no momento da devolução das mesmas; 
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11.5. Horários e Locais de Coleta e Entrega 

 

Setor Quilos/Mês Coleta /Entrega Horário 

UPA João Samek 5.060 Todos os dias Período da manhã 

UPA Dr. Walter Barbosa 3.740 Todos os dias Período da manhã 

Total Mensal 8.800   

 
11.6. O controle da quantidade, número de peças, qualidade do processo de lavagem, transporte e 

entrega serão monitoradas pela Secretaria Municipal da Saúde e com formulários específicos para 
registro com assinatura de servidor responsável pela entrega para a lavanderia e recebimento da 
roupa limpa ou consertada; 

 
12. VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA 
 
12.6. O valor total de referência da presente contratação é de R$: 755.040,00 (setecentos e 
cinqüenta e cinco mil e quarenta reais). 
12.7.  A Divisão de Compras e Logística, diante da necessidade da nova contratação dos serviços de 
lavanderia para os serviços das Unidade de Pronto Atendimento João Samek e Dr. Walter Barbosa, 
requereu perante empresas especializadas no objeto, devidamente constituídas e estabelecidas 
neste Município, que cotassem os preços para os serviços prestados. 
12.8. O preço de referência foi através do menor valor através dos orçamentos encaminhados por 
empresas do ramo. Foi encaminhado emails para diversas empresas (anexo), porém não 
obtivemos respostas considerando que o número lavanderias especializadas em enxovais 
hospitalares na cidade é restrito. 
12.9. Outra dificuldade é a logística do recolhimento e entrega dos enxovais que são em pontos 
distintos da cidade necessitando da coleta em dias alternados nos serviços das Unidades de Pronto 
Atendimento - UPAS, o que onera o valor do quilo das roupas. 
12.10. Todos os custos/despesas oriundos do objeto da presente aquisição serão suportados pelo 
licitante vencedor. 

 
13. DO CONTRATO 
 
13.1. Os serviços serão executados durante 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
Contrato, podendo, conforme interesse da Administração Municipal, ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite estabelecido no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 

13.2. A licitante vencedora poderá opor-se à prorrogação de que trata o item anterior, desde que o 
faça mediante documento escrito, recebido pelo CONTRATANTE em até 180 (cento e oitenta) dias 
antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

 
14. ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

14.1.1.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
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vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

14.1.2.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o  processo de licitação ou de execução de contrato; 

14.1.3.  “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

14.1.4.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;  

14.1.5.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
 
14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
15. INDICAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
 
15.1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que forem verificadas 
nos itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções cabíveis; 
 
15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 
 
15.3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não satisfaçam às condições do presente Termo 
de Referência; 
 
15.4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 
CONTRATANTE, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

15.5. Gestor do Contrato: Ana Paula Faune Campelo - Coordenadora Técnica do Samu. 
15.6. Fiscal do Contrato: Janice Regina Braun - Enfermeiro Sênior. 
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16. DA NOTA DE EMPENHO 
 
16.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. O prazo para 
o início dos serviços começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a empresa não 
confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas após o envio do e-mail. 

 
17. DA NOTA FISCAL 
 
17.1.  As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
sob - CNPJ: 76.206.606/0001- 40; 
17.2. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado no verso desta os dados bancários 
da Empresa (banco, agência e conta corrente). Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a 
descrição completa e detalhada dos quilos de cada serviço, número de empenho, entre outros 
dados que forem considerados essenciais; 
17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação. 

 
18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada (certificada) pelo órgão 
responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias.  
18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a repassar para a CONTRATANTE, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos 
incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente.  
18.3. O pagamento será efetuado após a comprovação de que o fornecedor/prestador de serviços 
se encontra em dia com suas obrigações, mediante as certidões negativas de débitos anexadas a 
nota fiscal no ato da entrega dos insumos.  
18.4. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 
devolvida à licitante para as devidas correções.  
18.5 Dotação Orçamentária: As despesas referentes ao objeto do edital correrão à conta da 
dotação: 
 

DOTAÇÃO FONTE DE RECURSOS 

10.01.10.302.0570.2064.339039 Fontes 1496 rec.1173 

 
 
 
 

Rose Meri da Rosa 
Secretária Municipal da Saúde 
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ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS 
          (Razão Social, CNPJ, telefone, endereço, e-mail) 
 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº ____/2023. 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S
as

 nossa proposta de preços relativa à prestação de 
__________(inserir o objeto da licitação)_____________________________, do Pregão Eletrônico. 
 

Especificação Un Quant. total Preço por kilo Valor Total  

Serviços de lavanderia e 
processamento de roupas de serviço 
de saúde (coleta e transporte da 
roupa suja, lavagem, secagem, 
desinfecção, empacotamento e 
entrega de roupa limpa). 

Kg 105.600   

 
O prazo de execução é de 12 (doze) meses. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do 
recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 
 
Forma de pagamento: até 30 (trinta) dias. 
 
Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 
execução do objeto da licitação, tais como equipamentos, pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, administração, lucro e qualquer outra despesa incidentes ou que venha a incidir, 
sobre o objeto do referido no convite. 
 
Na execução do objeto da licitação, observaremos, rigorosamente, as especificações das normas 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual superior, assumindo, desde, já a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos.  
 

Local, ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
 

  ________________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
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ANEXO IV- DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 
 
A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº ____/2023. 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________,por 
intermédio de seu representante legal o Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

a) Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de 
quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato/ata de registro de preços, 
comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das 
disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, 
funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.  

b) Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente 
Contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

c) Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, 
empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer 
pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer 
coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, 
ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou 
do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, 
qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção.  

d) A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o 
direito de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com 
as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

e) Declara neste ato que: (i) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (ii) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 
consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada 
imediata do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as 
penalidades devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
Local, ___ de ___________ 2023. 

 
 
 

  ________________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO. 
 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Praça Getúlio Vargas nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-40, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Francisco Lacerda Brasileiro, a seguir denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ______________________________________, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede estabelecida 
________________________________ na Cidade de _______________________,a seguir denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por ________________________, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº ________________________e do CPF nº ______________, com domicílio na 
cidade de _______________________, têm entre si justo e contratado o constante nas cláusulas a 
seguir enumeradas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de lavanderia e processamento de roupas de 
serviço de saúde, incluindo coleta e transporte da roupa suja, lavagem, secagem, desinfecção, 
empacotamento e entrega de roupa limpa, nas Unidades de Pronto Atendimento - UPA João Samek e 
Walter Barbosa, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência e no Edital de Pregão Eletrônico 
___/2023.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E DA VINCULAÇÃO  
 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição e anexação, os seguintes documentos 
cujos teores são de conhecimento da Contratada: atos convocatório, edital de Pregão Eletrônico nº 
____/2023, com todos os seus anexos, especificações, proposta da proponente vencedora, parecer de 
julgamento e legislação pertinente à espécie. 
 

Parágrafo Primeiro 
O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/19, Decreto 
Municipal nº 30.699/22, Lei Complementar n° 123/06, Lei nº 8.666/1993 e vincula - se ao Edital de 
Licitação Pregão Eletrônico n.º ___/2023, conforme processo administrativo nº ___/2023. 

 
Parágrafo Segundo 

Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação que venha a ser 
necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela Contratada, alterações 
no objeto, especificações, prazos ou normas gerais de serviços do Contratante. 
 

Parágrafo Terceiro 
A assinatura do presente contrato indica que a Contratada possui plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e a 
totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DOS RECURSOS 
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O Contratante pagará à Contratada, prestação dos serviços contratados, o valor de R$ 
____________(________________________________), perfazendo o valor global de R$ 
____________(________________________________), daqui por diante denominado “Valor 
Contratual”, que será empenhado à conta de recursos da seguinte dotação orçamentária:  
 

Dotação Fonte de Recursos 

10.01.10.302.0570.2064.339039 Fontes 1496 rec.1173 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
O pagamento será efetuado pelo contratante, em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de 
Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor do contrato. 
 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
       365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na sede 
do contratante; 
 
O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 
 
Nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução, número da 
licitação e do Contrato, observação referente outros dados que julgar convenientes, não apresente 
rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela Secretaria requisitante. 
 
  Parágrafo Primeiro 
 
O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser 
efetuado o pagamento. 
    
   Parágrafo Segundo 
 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que tenha sido imposta à contratada pelo contratante, em decorrência de penalidade ou 
inadimplência, nos termos da legislação vigente. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos 
períodos, nas mesmas condições, se houver interesse da Administração Municipal, conforme disposto 
no art. 57, II da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos do parágrafo primeiro. 
 
 Parágrafo Primeiro 
 
Nas contratações de serviços continuados, o contratado não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 
conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993. O Contrato poderá ser prorrogado, a 
cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a instrução processual 
contemple:  
 

a) Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  

b) Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;  

c) Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;  

d) Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;  

e) Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  
f) Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
A comprovação de que trata a alínea “d” acima deve ser precedida de análise entre os preços 
contratados e aqueles praticados no mercado de modo a concluir que a continuidade da contratação 
é mais vantajosa que a realização de uma nova licitação, sem prejuízo de eventual negociação com a 
contratada para adequação dos valores àqueles encontrados na pesquisa de mercado. 
 
A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente, devendo ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser 
submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante. 
 
Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade competente, 
o prazo de sessenta meses poderá ser prorrogado por até doze meses. 
 
Na prorrogação de prazo, a Administração deverá realizar negociação contratual para a redução e/ou 
eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no 
primeiro ano da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Na execução do objeto do presente Contrato, caberá ao Contratante cumprir os requisitos previstos 
nos itens 8 a 12 do Termo de Referência.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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Na execução do objeto do presente Termo de Referência, caberá a Contratante: 
 
O Contratante responsabiliza-se por:  
 
Exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços através do Fiscal do Contrato designado pela 
autoridade competente, fornecendo as informações que se fizerem necessárias à realização dos 
serviços a que se referem este instrumento, participando ativamente das sistemáticas de supervisão, 
acompanhamento e controle de qualidade dos serviços, notificando a Contratada quaisquer 
irregularidades na execução dos serviços. 
 
Expedir autorização de serviços, indicando a Unidade de Pronto Atendimento a ser coberto com a 
coleta e o suprimento de roupas.  
 
Prover os recursos necessários à completa execução do Contrato e atestar as Notas Fiscais/Fatura de 
Serviços correspondentes às etapas executadas, após a verificação da conformidade dos serviços, 
para efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no Contrato. 
 
Facilitar, por todos seus meios, o exercício das funções da Contratada, dando- lhes acesso às suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre os seus profissionais e os profissionais da 
Contratada, e cumprindo as obrigações estabelecidas neste termo de referência.  
 
Prestar aos profissionais da Contratada informações e esclarecimentos que, eventualmente, venham a 
ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.  
 
Orientar a equipe de saúde a tomar os devidos cuidados para evitar que objetos perfurocortantes, 
instrumentos ou outros artigos que possam causar danos aos envolvidos ou aos equipamentos sejam 
deixados juntamente com a roupa suja. 
 
Avaliar o desempenho dos serviços prestados pela Contratada. 
 
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas 
especificações do Termo de Referência. 
 
CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Dada a redação da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 19934, a fiscalização será exercida no interesse do 
Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do poder público 
ou de seus agentes e prepostos. 
 

                                                      
4  “Art. 67”. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 § 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 § 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.” 
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O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços 
contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação,alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com 
vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao 
objeto. 
 
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
 
O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
 
O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for 
o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Durante a vigência do contrato o serviço será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para 
esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes e aplicação 
das penalidades conforme a lei 8666/93.  

 
Serão designados os seguintes profissionais para fiscalização e gestão do objeto contratual: 
 
Gestor do Contrato: Ana Paula Faune Campelo; 
Fiscal do Contrato: Janice Regina Braun. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
A Contratada deve e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; 

V. Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INEXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada, as 
seguintes sanções previstas no Edital de Licitação, abaixo resumidas. 
 

I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório; 

III. Impedimento de contratar com a Administração. 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
 
Quando da aplicação de multas, o Contratante notificará à Contratada que terá prazo de 10 (dez) dias 
para recolher à Tesouraria do Contratante a importância correspondente, sob pena de incorrer em 
outras sanções cabíveis. 

 
Parágrafo Primeiro 

 

Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do serviço advier 
de caso fortuito ou de força maior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
 
O Contratante se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 
seguintes casos: 
 

I. Quando a contratada falir ou for dissolvida; 
II. Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia anuência do 

contratante. 
III. Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da contratada sem 

justificativa aceita  
IV.  Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da contratada,  
V. Demais hipóteses mencionadas no artigo 78 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
Parágrafo Primeiro 
 

A rescisão do contrato na mesma forma prevista no caput, ocorrerá nas seguintes hipóteses:  
 

I. Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666/93. 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação; 
 

Parágrafo Segundo 

Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não 
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão 
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para 
licitar e contratar com o Contratante, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Parágrafo Terceiro 
 

Declarada a rescisão do Contrato, a Contratada se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar 
o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 
 
A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, 
XIII da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos e o que se tornar controvertido, em face das presentes cláusulas contratuais, serão 
resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
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A Publicação resumida do instrumento contratual será providenciada pela Administração através da 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, a fim de que 
produza seus efeitos legais. 

 
Foz do Iguaçu/Pr, ___ de ____________ de 2023. 

 
 
 
 
 

Francisco Lacerda Brasileiro 
Prefeito Municipal  

 
 

Rosi Méri da Rosa 
Secretária Municipal da Saúde  

 
 
 

Contratada 
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ANEXO V 
 

DECRETO No 30.699, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022. 
 

Regulamenta a margem de preferência para 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais sediados 
localmente nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 

  

O Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 86 da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO as disposições dos arts. 42 a 45 e 47 a 49, da Lei Complementar Federal no 123, de 
14 de dezembro de 2006; 
 
CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal no 369 de 16 de março de 2022, que acrescentou os 
arts. 50-A, 50-B, 50-C, 50-D e 50-E à Lei Complementar no 229, de 23 de dezembro de 2014; 
 
CONSIDERANDO ao solicitado nos Memorandos Internos nos 44284, de 26 de agosto de 2022 e 
49826, de 22 de setembro de 2022, emitidos pela Diretoria de Licitações e Contratos, subordinada à 
Secretaria Municipal da Administração; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1o Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedida prioridade 
de contratação para microempresas, empresas de pequeno porte e  microempreendedores 
individuais – MEI sediados localmente, nos termos do disposto neste Decreto, com objetivo de: 
 
I -  promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local; e 
 
II - ampliar a eficiência das políticas públicas. 
 
§ 1o Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração Pública Municipal 
direta, fundos especiais, autarquias e fundações públicas e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pelo Município. 
 
§ 2o Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
 
II - microempreendedores individuais – MEI, microempresas e empresas de pequeno porte: os 
beneficiados pela Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do 
inciso I do caput do art. 13.  
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Art. 2o Nas licitações será assegurada a prioridade de contratação das microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais – MEI, sediadas localmente, mediante a 
concessão de margem de preferência de até 10%  (dez por cento) sobre o melhor preço válido, nos 
seguintes termos: 
 
I - existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados localmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
 
II - a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha efetivamente participado do certame e 
ofertado durante o procedimento licitatório preço dentro da margem de preferência estabelecida 
neste Decreto; 
 
III - o preço ofertado dentro da margem de preferência deverá ser compatível com a realidade do 
mercado e não veda o dever do agente de contratação, comissão de licitação ou pregoeiro de 
negociar em busca da melhor proposta para a Administração. 
 
Art. 3o Para a aplicação do benefício de que trata este Decreto, os critérios e justificativas para a sua 
adoção deverão estar previstos em Estudo Técnico Preliminar e no instrumento convocatório. 
 
§ 1o A cotação de preços para formulação do valor de referência da licitação deverá ser auferida com 
cautela, mediante formação de cesta de preços, devendo ser evitada a realização da estimativa com 
base unicamente em orçamentos com potenciais interessados na licitação sediados localmente. 
 
§ 2o Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no art. 2o, em decorrência da 
natureza do produto, a inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de 
pequeno porte, exigência de qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou 
qualquer outro aspecto impeditivo da participação de microempresas ou empresas de pequeno 
porte, essa circunstância deverá, obrigatoriamente, ser justificada no processo. 
 
Art. 4o A margem de preferência obedecerá aos seguintes critérios: 
 
I - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por 
item/grupo, a margem de preferência será de 10% (dez por cento) do melhor preço válido por 
item/grupo; 
 
II - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.001,00 (oitenta mil e um reais) até 
R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 
7% (sete por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
III - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 1.300.001,00 (um milhão, trezentos mil 
e um reais), até R$ 3.660.000,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil reais) por item/grupo,  a 
margem de preferência será de 5% (cinco por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
IV - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 3.660.001,00 (três milhões seiscentos 
e sessenta mil e um reais) até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) por 
item/grupo, a margem de preferência será de 1% (um por cento) do melhor preço válido por 
item/grupo; 
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V - nas contratações de bens, serviços e obras comuns acima de R$ 4.800.001,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil e um reais) não haverá margem de preferência. 
 
§ 1o  Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos neste artigo, cada item 
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou  lote da 
licitação que deve ser considerado como um único item, devendo sempre observar os valores 
individualmente aplicando a margem de preferência aos itens ou grupos que não excederem os 
valores previstos neste artigo. 
 
§ 2o  Não será aplicada a margem de preferência que resulte em preço acima do valor máximo de 
referência estabelecido em Edital. 
 
§ 3o  A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e 
as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão 
ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 
 
§ 4o O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 
art. 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado 
inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 
 
Art. 5o A preferência de que trata este Decreto será concedida da seguinte forma: 
 
I - O preço válido nas licitações da modalidade pregão serão os obtidos após a realização da fase de 
lances, ocasião em que  a microempresa ou a empresa de pequeno porte local melhor  classificada 
será convocada para apresentar sua proposta no prazo estabelecido no instrumento convocatório, 
sob pena de preclusão. 
 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
prioridade, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
III - Nas demais modalidades de licitação, no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que será convocada para apresentar sua proposta, no prazo previsto 
no instrumento convocatório. 
 
IV - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste 
inciso somente será aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente 
por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente. 
 
Art. 6o  Não se aplica o disposto nos art. 1o ao art. 5o deste Decreto quando: 
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I - a melhor classificada na licitação já for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente; 
 
II - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 
complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 
 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, 
nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno 
porte, observados, no que couber os incisos I, II e IV do caput deste artigo; 
 
V - a prioridade de contratação não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos 
objetivos previstos no art. 1o deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso III do caput deste artigo considera-se não vantajosa a 
contratação quando: 
 
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 
 
II - causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, 
justificadamente; 
 
III - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
 
Art. 7o Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com instrumentos convocatórios 
publicados antes da data de sua entrada em vigor. 
 
Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 26 de setembro de 2022. 
 
 

 
Francisco Lacerda Brasileiro  

Prefeito Municipal  
 
 
 

Eliane Davilla Sávio  
Secretária Municipal da Administração - Interina 
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P A R E C E R  Nº 160/2023 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 6542/2023 – Pregão Eletrônico (a numerar) – menor preço por item. 

ORIGEM: Secretaria Municipal da Saúde (SMSA). 

OBJETO: Pregão - Tipo: Eletrônico: *Sem Número Definido* - Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de lavanderia e processamento de roupas de serviço de saúde, incluindo coleta e transporte da roupa suja, lavagem, 

secagem, desinfecção, empacotamento e entrega de roupa limpa, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência para os serviços das UPA´s João Samek e Dr. Walter Barbosa. 

Valor estimado: R$ 755.040,00 (setecentos e cinquenta e cinco mil e quarenta reais). 

 

Ementa: Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão Eletrônico. 

Serviços. Lavanderia. Minuta de Edital. Análise jurídica prévia. Parágrafo 

único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993. 

 

Trata-se de processo licitatório, na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor 

preço, para contratação de objeto acima destacado que pode ser descrito por padrões 

usuais de mercado. 

 

A análise da Minuta do Edital se faz necessária, em cumprimento ao disposto no 

parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariamente à modalidade de 

Pregão, por força do artigo 9º da Lei 10.520/2002.  

 

Consta do expediente: 

 

a) Memorando Interno - Nº 2001-2023; 

b) Documento de formalização de demanda e estudos técnicos preliminares; 

c) Termo de referência; 

d) Declaração do ordenador de despesa; 

e) Declaração de cotação de preços e orçamentos; 

f) Autorização para abertura do processo licitatório; 

g) Minuta do edital e demais anexos. 

 

É o relatório. Passa-se à fundamentação. 

  

Primeiro, nota-se que a finalidade deste parecer jurídico é orientar o Gestor Público 

quanto às exigências legais para a prática de determinado ato administrativo sob o aspecto 

jurídico-formal. Ocorre que o Setor Jurídico não tem competência legal para examinar 

aspectos técnicos, orçamentários e de mérito, inclusive quanto à veracidade das 

declarações/documentos carreados aos autos, cabendo ao Gestor decidir se os elementos 

encartados nos autos atendem ao interesse público e aos princípios constitucionais da 

Administração Pública.  

 

No que respeita aos limites do presente opinativo, necessário esclarecer que não 

compete a esta Assessoria Jurídica investigar todo o procedimento, o que é de competência 
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dos órgãos de controle. Noutro giro, a decisão pela contratação é da Administração, que 

deve ter como norte o atendimento do interesse público, bem como obedecer aos 

princípios elencados pela Lei de Licitações. No mesmo sentido é da Gestão a obrigação 

pela aferição dos preços praticados no mercado, bem como da capacidade técnica, 

regularidade jurídica e fiscal da eventual contratada. 

 

Recordemos que, conforme lição de Seabra Fagundes “administrar é aplicar a lei de 

ofício”. Assim, presumem-se verazes os documentos carreados aos autos, cabendo ao Gestor 

diligenciar sobre a confiabilidade dessa documentação. As questões técnicas e necessidade 

pública apontadas, bem como o levantamento dos preços e estimativa dos valores de 

mercado são de responsabilidade das Secretarias de origem desta Administração. 

 

Em análise dos autos, verifica-se que o feito apresenta-se devidamente instruído com a 

documentação e informações necessárias, consoante normatização regente, ressaltando-se 

a autorização superior, planejamento, cotação de preços e previsão orçamentária para 

custeio da contratação, cujo objeto, devidamente definido, enquadra-se em hipótese 

licitável via pregão eletrônico do tipo menor preço. 

 

O documento que demonstra os estudos técnicos preliminares é suficiente para 

especificar o objeto. O ETP apresenta a justificativa do quantitativo, relevância dos quesitos, 

a indicação da quantidade necessária e seus fundamentos e qualifica a demanda. 

 

Por sua vez, o termo de referência reúne todos os requisitos necessários à qualificação 

e realização da necessidade pública em voga, conforme motivação da origem. 

 

De resto, o edital de abertura e seus anexos seguem o padrão utilizado pelo Município 

em licitações análogas, contendo as adequações cabíveis ao caso, ademais de todos os 

elementos obrigatórios e necessários ao regular processamento do feito e final contratação 

(arts. 40 e 55 da Lei nº 8.666/1993 e arts. 3º e 4º, III, Lei nº 10.520/2022). Os atos praticados 

restam devidamente subscritos pelos respectivos responsáveis, indicando uma devida 

segregação de funções. 

 

Consta do procedimento previsões quanto à aplicação dos preceitos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e ao que prescreve a Lei Complementar Municipal nº 369/2022 

em relação ao tratamento diferenciado (Decreto Municipal nº 30.699/2022). 

 

Como ressalva, recomendo que seja melhor parametrizada a disposição dos 

percentuais de multa no edital, a fim de evitar que ínfimo cumprimento da execução tenha 

valor de multa demasiadamente destoante da inexecução completa. 

 

Ainda, tratando-se de serviços de lavanderia com entrega de roupa limpa, percebo 

que embora o ETP seja suficiente em descrever o objeto, não há nenhuma previsão da 

origem quanto à descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, motivo pelo qual recomendo que seja consultada para manifestação. 
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Com a fundamentação acima e com base na documentação apresentada no 

processo, conclui-se. 

 

Por todo o exposto, não vislumbrando demais irregularidades que impeçam o 

prosseguimento do processo, atendidas as ressalvas supra, opino pela possibilidade de 

prosseguimento do feito, com a deflagração da fase externa, observado as demais 

disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019 e, subsidiariamente, Lei nº 

8.666/1993 e Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Por fim, ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente opinativo, não 

vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento exarado pelo Supremo 

Tribunal Federal no Mandado de Segurança nº 24.073/DF, da relatoria do Ministro Carlos 

Velloso, e ainda, ressalta-se que a presente manifestação cinge-se a análise estritamente 

jurídica, de acordo com os documentos fornecidos pelo consultante, não adentrando em 

critérios técnicos outros ou de oportunidade e conveniência da Administração. 

 

Salvo melhor juízo é o Parecer.  

 

Foz do Iguaçu, data e assinatura por certificação digital. 

 

 

 

Willy Costa Dolinski 

Procurador do Município 

OAB/PR 28.302 – Mat. 15059.01 
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MEMORANDO INTERNO

Emitente: SMSA / DIES / SAMU Data: 06/03/2023

Destinatário:

SMSA / DIES – DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA 
ESPECIALIZADA; 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / DVCLO - DIVISÃO DE 
COMPRAS E LOGÍSTICA .

Assunto: RESPOSTA AO PARECER JURÍDICO Nº. 160/2023 - PGM

Número: 
10972/2023

 
    Prezado, 

    Em resposta as ressalvas do parecer Jurídico nº. 160/2023 referente ao Processo de Licitação para 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavanderia e processamento de 
roupas de serviço de saúde, incluindo coleta e transporte da roupa suja, lavagem, secagem, 
desinfecção, empacotamento e entrega de roupa limpa, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência para os serviços das UPA´s João Samek e Dr. Walter Barbosa 
comunicamos que:

    A Contratada dever adotar, na execução do objeto, práticas de sustentabilidade e de racionalização 
no uso de materiais e serviços, incluindo: - política de separação dos resíduos recicláveis descartados 
e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

    - Utilização de equipamentos com baixo consumo de água e energia;

  - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; - substituição de 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

  - Treinamento/capacitação periódicos dos prestadores de serviços sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluição;

    - Utilização de técnicas de limpeza mais eficientes e racionais, que possibilitem a manutenção da 
qualidade de serviço requerida com a menor quantidade possível de intervenções (redução da 
frequência de realização dos serviços sem queda na qualidade) - todos os serviços devem ser 
realizados sempre com a otimização da produtividade nas rotinas da área, dentro do escopo da 
sustentabilidade.;

    - Preferência pela utilização de tecnologias não nocivas ao meio ambiente, com uso e aplicação de 
materiais e equipamentos recicláveis ou reutilizáveis; - estímulo ao desenvolvimento contínuo de 
tecnologias eficientes em termossocioambientais, com vistas à otimização dos recursos naturais;

    - Utilização de pilhas recarregáveis;

    - A limpeza dos pisos em áreas externas feita preferencialmente por meio de técnicas que não 
necessitem de uso de água, sendo expressamente vedado o uso água potável, exceto em casos em 
que se confirme a presença de material contagioso ou outros que tragam danos à saúde;

     - Sempre que possível, efetuar a lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, 
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, 
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minas e outros).

    Sendo o que tínhamos para o momento, enviamos cordiais saudações. 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 
DANIELLEN RODER GODOY - Chefe de Divisão de Atenção ás Urgências - Port. 68.285
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: MEMORANDO INTERNO

Número: 10.972/2023

Assunto: RESPOSTA AO PARECER JURÍDICO Nº. 160/2023 - PGM

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=3f4f7b04-7fe5-4be5-8884-605cdfc0808a&cpf=03293375995
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A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no âmbito 

dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: EDITAL

Número: 33/2023

Assunto: LAVAGEM DE ROUPAS DAS UPAS

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=8f0a851e-7839-42c6-9c8c-7ce4060cb8a6&cpf=64806103934
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PARECER JURÍDICO.pdf - ac3d21ae-82c2-4fc2-9b25-dc88b2623a65

JUSTIFICATIVA TÉCNICA.pdf - dbba5536-8d90-417c-acdb-d2c1b9e17ffc
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Tipo: Assinatura Digital

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 07/03/2023 é(são) :

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no âmbito 

dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.


